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Em 1991, a República da Somalilândia emergiu da Guerra Civil 
da Somália como um país independente. Desde então, a nação 
estabeleceu instituições políticas democráticas, criou uma 
Constituição e consegue fornecer infraestrutura básica aos seus 
cidadãos. A Somália, por outro lado, não fornece nenhum bem 
público à sua população e nem consegue controlar efetivamente todo 
o seu território. Ainda assim, a Somalilândia não é reconhecida por 
nenhum outro Estado do Sistema Internacional, sendo considerada, 
para fins legais, como parte integrante da Somália. Desde um 
ponto de vista histórico, a Somalilândia e a Somália formavam duas 
colônias distintas: a primeira pertencente à Inglaterra e a segunda, à 
Itália.
A Somalilândia é, pois, um caso quase único de nação que tem todos 
os requisitos para ser um Estado independente e, mesmo assim, 
tem seu direito de autodeterminação negado, sendo formalmente 
reconhecida pelo direito internacional como pertencente a um 
Estado que na prática não governa nem possui um sistema jurídico 
que sirva às suas mínimas atribuições.

INTRODUÇÃO

Parte-se da concepção de que o ato de reconhecer ou não um 
Estado enquanto tal não é uma atitude meramente discursiva 
nem a declaração de uma realidade fática e objetiva, mas sim um 
ato político que,  por definição, tem consequências estratégicas 
inerentes. Assim, o presente trabalho pretende analisar a busca 
somalilandesa por autodeterminação e reconhecimento externo. 
Para isso foi realizada pesquisa bibliográfica sobre a questão da 
autodeterminação e das características da Somalilândia e sua 
inserção no Sistema Internacional. 

■ São basicamente dois argumentos utilizados pela Somalilândia em 
sua busca por reconhecimento externo: a legitimidade interna (busca 
por autodeterminação) e o argumento da uti possidetis. O primeiro 
se assenta na discrepância em relação à Somália, país de quem se 
separou de fato, na perseguição política sofrida durante a Guerra Civil, 
na crença do povo somalilandês nas suas instituições e no fato de 
compartir com o Sistema Internacional valores tidos como universais, 
como a democracia e respeito aos Direitos Humanos; já a referência 
ao princípio da uti possidetis visa mostrar que a Somalilândia merece 
ser uma nação independente por ter sido uma colônia diferente da 
Somália, tendo inclusive se tornado independente em 1960, antes 
de seu vizinho com quem resolveu formar uma nação unificada 
posteriormente.
■ O sistema político da Somalilândia une elementos tradicionais da 
cultura somali a instituições próprias das democracias ocidentais. 
■ A economia é bastante prejudicada pelo não reconhecimento; a 
renda per capita é de apenas 465 dólares (Banco Mundial, 2014). A 
evasão escolar é de 50% na faixa etária entre 6 e 13 anos e de 79% 
entre 14 e 17.
■  Importância da diáspora e de ajuda internacional mostram a 
dificuldade de se ter um Estado capaz de tomar decisões estratégicas.

Os dois argumentos em prol do reconhecimento somalilandês 
parecem incongruentes entre si. Há partes do território que não se 
submetem ao governo da Somalilândia, diminuindo sua legitimidade 
interna nessas regiões. Porém, não se pode exclui-las do Estado 
somalilandês, já que o princípio da uti possidetis infere que o 
território colonial não pode ser desmantelado.
A Somalilândia é um caso complexo no qual algo eminentemente 
prejudicial, o não reconhecimento, traz algumas benesses no caso 
concreto. Por exemplo, as instituições políticas democráticas servem 
como argumento para o seu reconhecimento; caso esse objetivo fosse 
atingido talvez cessassse a pressão interna por se ter uma democracia 
na Somalilândia. 
Não parece haver interesse em mudar o status quo atual, então não há 
perspecticas para um reconhecimento externo da Somalilândia. 
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